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    Esta coletânea de ensaios, junto às questões e controvérsias pertinentes em relação à teologia do pacto reformada clássica, convida os leitores a entrar no campo rico do pensamento reformado sobre as alianças. Este livro explora a teologia do pacto tanto em suas formulações mais simples quanto nas mais amplas. Como teólogo reformado líder da nossa geração, Venema traz discussões que se concentram no pacto das obras, analisando cuidadosamente o caso da chamada reedição desse pacto. Além disso, ele avalia também o tema importante que é a relação entre a eleição divina e o pacto da graça, sem esquecer sua análise detalhada da eleição e da salvação dos filhos dos crentes que morrem antes de alcançar a fé. Da mesma relevância é o envolvimento de Venema com os defensores da Visão Federal, em que a má compreensão que eles têm da teologia do pacto é profundamente explicada e desmascarada. Este volume mostra que a teologia do pacto ainda é um assunto intenso e integral para explicar o evangelho de Jesus Cristo.




    J. Mark Beach, Mid-America Reformed Seminary




    A discussão contemporânea da teologia do pacto, principalmente em relação ao pacto das obras, coloca muitas vezes os estudiosos bíblicos contra os teólogos sistemáticos e ambos contra os historiadores. Além de esse não ser o caminho correto, essa coletânea valiosa de ensaios molda a integração das Escrituras, História e dogmas, apresentando uma declaração clara do conceito reformado clássico do pacto. Durante o processo, encontramos um ponto de vista crítico, expressivo, acessível e amplo de um estudo do século 20 sobre o pacto, incluindo os papéis importantes desempenhados pela neo-ortodoxia de Karl Barth e as novas perspectivas mais recentes sobre Paulo. Venema aponta corretamente que aceitar ou rejeitar a distinção agostiniana entre a comunhão pré-queda da humanidade com Deus e a comunhão renovada pós-queda com Deus em Cristo é essencial no debate. No que diz respeito a um assunto tão controverso como o pacto, estudo algum esclarecerá e satisfará a todos de forma final. Ainda que os debates legítimos precisem continuar (por exemplo, sobre a reedição), a abordagem equilibrada de Venema proporciona um padrão alto tanto da forma quanto do conteúdo dessa discussão.




    John Bolt, Jean e Kenneth Baker, professor de Teologia Sistemática, Calvin Theological Seminary




    Dediquei a melhor parte dos meus 30 anos de estudos acadêmicos à criação e desenvolvimento da teologia do pacto. Muitos estão dando voz a esse tema: alguns de forma correta, outros não. Alguns são críticos e interlocutores úteis, outros nem tanto. Alguns fazem defesas usando pontos de vista valiosos, mas também há aqueles cujas opiniões nem deveriam ser consideradas. Organizar essas ideias (o que é o quê?) exige certo conhecimento e julgamento, até mesmo para alunos já avançados da teologia do pacto. Cornelis Venema possui ambos, sendo então um especialista, em quem busquei em diversos momentos a análise e a avaliação de questões importantes referentes à teologia do pacto clássica. Particularmente, os tópicos relacionados ao governo mosaico são geralmente considerados entre os mais difíceis de articular a aliança da graça unificada e instigam os desentendimentos mais profundos na tradição reformada ortodoxa. Venema é excelente em seu resumo e em seu envolvimento com esses assuntos. Por essas e outras razões, recomendo calorosamente este livro a todos os estudiosos da teologia do pacto e espero recorrer a ele muitas vezes quando precisar pensar biblicamente sobre as alianças.




    Ligon Duncan, Chanceler, Reformed Theological Seminary; 
John E. Richards, professor de Teologia Sistemática, RTS Jackson




    Hoje em dia não existe ninguém mais qualificado para tratar constantemente questões importantes da teologia do pacto além de Cornelis Venema. Neste volume, ele aborda algumas dessas questões no contexto das discussões e debates atuais, de maneira bastante instrutiva e útil. Recomendo profundamente.




    Richard B. Gaffin Jr., professor de Teologia Bíblica e Sistemática, emérito, Westminster Theological Seminary




    Este livro reúne muitos comentários criteriosos do professor Venema. Em alguns momentos, alegrei-me ao vê-lo corrigir alguns erros com sua clareza e objetividade de costume. Até mesmo aqueles que discordam dele terão de se esforçar para tal. Recomendo este abrangente estudo para todos os estudiosos das Escrituras, e principalmente da Teologia Reformada.




    Mark Jones, ministro, Faith Vancouver, Vancouver, 
British Columbia




    Existe uma série de controvérsias atuais significativas dentro da igreja reformada, enraizadas em várias percepções (e mal-entendidos) da teologia do pacto. Nesta útil e instrutiva coletânea de ensaios, o Dr. Cornelis Venema dá um destaque bastante necessário a tópicos que vão desde a doutrina da reedição até a teologia da Visão Federal. Embora alguém possa discordar de todas as conclusões específicas de Venema, seus argumentos não podem ser ignorados. Esta é uma leitura obrigatória para quem se interessa pelas discussões relacionadas à teologia do pacto.




    Keith Mathison, professor de Teologia Sistemática, Reformation Bible College




    A teologia do pacto está no coração da Teologia Reformada. Algumas vezes está também no centro de diversas controvérsias entre os teólogos. Venema discute temas essenciais relacionados à teologia do pacto com paciência, gentileza, respeito e bondade. Sua obra é valiosa por seu tom, em grande parte por causa de seu conteúdo. Se lido em oração, este livro tem potencial para proporcionar uma maior unidade nas igrejas reformadas, proteger o povo do erro e aumentar nosso amor por Deus em Cristo.




    Ryan M. McGraw, professor de Teologia Sistemática, Greenville Presbyterian Theological Seminary




    Nenhuma parte das Escrituras, seja em seus detalhes ou em sua perspectiva geral, pode ser compreendida da forma correta sem o ponto central da teologia do pacto. E como o título sugere (e também como destaca o prefácio de Sinclair Ferguson), o foco da teologia do pacto é, em sua essência, o próprio Cristo. Portanto, o título é, em si, um compêndio de teologia! Esperamos grandes coisas dos textos do Dr. Venema e este volume não nos decepciona. Ele aborda três grandes questões atualmente que preocupam as igrejas reformadas com uma análise magnífica. Sinceramente, estas páginas de um dos melhores teólogos dos nossos tempos são uma leitura necessária.




    Derek W. H. Thomas, professor chanceler, Reformed Theological Seminary; ministro sênior, First Presbyterian Church, Columbia, South Carolina; companheiro de ensino, Ligonier Ministries




    Este livro, Cristo e a teologia do pacto, do teólogo reformado Cornelis Venema, analisa amplamente o tema do propósito eterno de Deus para a comunhão com seu povo. Destacando que a aliança de Deus só pode ser compreendida corretamente se mantivermos a pessoa e a obra de Cristo como pontos centrais, o Dr. Venema apresenta claramente a doutrina da aliança como sintetizando o entendimento bíblico do propósito de Deus na criação e na nova criação. Ao tratar de questões perenes na compreensão reformada da teologia do pacto, o Dr. Venema não deixa de lado as discussões recentes que cercam uma visão correta da aliança. Algo que vale lembrar é sua contestação da Visão Federal, bem como a nociva negação da visão bíblica e reformada sobre a justificação de N. T. Wright. A obra Cristo e a teologia do pacto é convincente, ampla e cheia de comentários pastorais. Este livro faz o leitor pensar, mas também o leva a adorar a Cristo, a origem e o fim do propósito amoroso e gracioso de Deus de viver em comunhão eterna com seu povo da aliança.




    David B. McWilliams, ministro sênior, Covenant Presbyterian Church, Lakeland, Flórida




    Este livro, Cristo e a teologia do pacto, é uma leitura necessária acerca das questões discutidas atualmente em relação à teologia do pacto. Venema apresenta uma pesquisa excelente das diversas críticas modernas da teologia do pacto e das discussões atuais sobre a doutrina das alianças nos círculos reformados. Ele o faz com uma análise e crítica cuidadosas que respeitam tanto os fundamentos bíblicos do pensamento da aliança quanto os argumentos essenciais da tradição teológica e confessional reformada ortodoxa. A obra inclui também uma exposição de assuntos relacionados, que destacam a importância de um entendimento sólido do pacto com a fé reformada e esclarece o núcleo central do pensamento tradicional da aliança reformada.




    Richard A. Muller, membro sênior, Junius Institute for Digital Reformation Research; P. J. Zondervan, professor de teologia histórica, emérito, Calvin Theological Seminary
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    A todos os meus ex-alunos e alunos atuais do 
Mid-America Reformed Seminary, na esperança 
de que seus ministérios de ensino se concentrem
 na glória da pessoa de Cristo e em sua obra como 
mediador da aliança da graça
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    PREFÁCIO




    Nosso Deus é um Deus que faz o pacto e o mantém. Esse é quem ele é: é como se revela e como somos convidados a conhecê-lo em Jesus Cristo. Dessa maneira, sempre que surge uma redescoberta da teologia bíblica, a importância do relacionamento da aliança de Deus com seu povo também é restaurada de volta ao seu lugar de destaque na teologia sistemática e prática. Por sua vez, isso purifica a vida do povo de Deus e o coloca na descoberta dos propósitos divinos. A avaliação da relação da aliança de Deus com seu povo é realizada na perspectiva da igreja no contexto das Escrituras, da História e da providência de Deus tanto na vida individual do cristão quanto, finalmente, na consumação de todas as coisas. Isto acontece desse modo porque a Bíblia é orientada pelo pacto do início ao fim.




    Em diversos momentos essa declaração foi considerada, por um lado, exagerada, ou por outro, enfraquecida como uma construção sistemática ou dogmática, vista como algo que não é uma realidade fundada na análise das Escrituras. Desse modo, dizemos que o termo pacto não está presente nos capítulos iniciais das Escrituras (inclusive o mesmo não aparece antes da narrativa de Noé em Gn 6.18). Nos dias do Novo Testamento, desapareceu quase totalmente, a não ser quando fazemos referência a trechos do Antigo Testamento. Mas vale lembrar que, em parte, devemos isso ao fato de que a promessa de Noé se refere à recuperação da aliança, feita pelo Senhor, conhecido desde Gênesis 2.4 como Yahweh, seu nome quintessencialmente relacionado ao pacto. É o Deus do êxodo e da redenção, o Senhor da História, o Deus da aliança, que participou ativamente da criação e está presente junto a seu povo desde o começo. Assim, toda a nova época inaugurada por Cristo se encaixa nas seguintes palavras: “eu farei uma nova aliança”. Dessa maneira, assim como B. B. Warfield apontou que o pacto é o princípio arquitetônico da Confissão de Westminster, o mesmo pode ser afirmado também sobre as Escrituras. Esse não é o seu único tema de governo, mas é essencial para ele. A verdade é que esse é o quadro dentro do qual Deus cria o cenário para a vinda de Cristo e para a chegada de seu reino. Em outros momentos, em uma ligação com a divindade de Cristo, Warfield mostra também astutamente que não é simplesmente nos “grandes textos” que podemos encontrar a evidência mais forte. Ela é onipresente, é o pressuposto, o sine qua non de todo o registro de Jesus nos Evangelhos e tudo o que é exposto sobre ele nas cartas.




    Podemos dizer o mesmo sobre a aliança de Deus: é ubíqua. Na verdade, muitas vezes não é citada e o termo não aparece sempre. Porém, isso só acontece porque ela é a lente por meio da qual tudo pode ser visto claramente. De certo modo, não existe tal “coisa” como uma aliança. Não é algo abstrato ou um objeto que podemos tocar e analisar, pois não é uma realidade que de alguma maneira pode ser separada da pessoa do próprio Senhor, como uma aliança de casamento, que é um objeto, uma “coisa” que pode ser tirada do homem e da mulher que estão unidos em um compromisso sem restrições de amor um com o outro. A palavra pacto descreve o próprio relacionamento em todas as suas dimensões múltiplas: legais e existenciais. Por isso, está presente em suas vidas até mesmo quando – às vezes por semanas, meses ou anos – não é feita nenhuma referência verbal à aliança da qual participaram. Nesse sentido, o pacto é muito mais do que uma “coisa” que de algum modo faz parte de sua relação. É a base e o pressuposto do todo. De certa maneira, é simplesmente o todo: uma pessoa que se conecta a outra sem limitações “na alegria, na tristeza, na riqueza, na pobreza...”. Portanto, a aliança do casamento não é algo para o qual o casal olha, e sim as lentes por meio das quais veem sua vida inteira juntos. Eles não olham para o seu casamento para encontrar a aliança, mas olham através dessa aliança os privilégios de sua vida de casados. Então, é de se esperar que o casamento sirva como uma metáfora importante para o pacto de Deus com o seu povo.




    Afinal, isso nos ajuda a compreender o motivo pelo qual, quando viramos a página em branco que separa o “Antigo Testamento ou Pacto” do “Novo Testamento ou Pacto de nosso Senhor Jesus Cristo”, descobrimos algo que em um primeiro momento pode surpreender, mas que se realizarmos uma reflexão mais profunda, parece ser inevitável. No Novo Testamento, o termo aliança deixa de ser usado quase totalmente. Na realidade, além das referências às promessas antigas da aliança de Deus, que apontam para o Messias, Jesus Cristo, poderíamos argumentar que, além do seu uso no livro de Hebreus, ele parece desaparecer.




    Porém, isso pode ser entendido incorretamente, pois a aliança de Deus com o seu povo não está somente em Jesus Cristo: ela é Jesus Cristo. A nova aliança, o pacto final, em que experimentamos a plenitude da promessa de Deus – “Tomar-vos-ei por meu povo e serei vosso Deus” –, é feita nele. É nele que todas as promessas (do pacto) de Deus encontram o seu “sim”. Desse modo, quando mencionamos “Cristo e o pacto”, isto é, na verdade, o mesmo que falar do “Cristo que é a aliança”. Nele vemos a revelação final da verdadeira natureza interior do pacto que Deus criou com seu povo e se desdobrou na sucessão e progressão das alianças que passam por toda a narrativa do Antigo Testamento. Ele afirmou que a nova aliança está “no meu sangue”. Mas estar no pacto de Deus é estar “em Cristo”, que é a própria aliança de Deus. Na realidade, o uso surpreendentemente penetrante que Paulo faz do termo en Christō e de suas variantes, que permeiam as páginas de suas cartas, é simplesmente outra forma de expressar a relação do novo pacto. É claro que essa é a razão pela qual a linguagem usada na primeira obra de suas promessas anteriores relacionadas ao pacto, no que diz respeito à fé e à obediência ou à descrença e à desobediência, agora é usada para descrever os efeitos das respostas de fé ou descrença no relacionamento com Jesus Cristo. Assim, para aqueles que confiam em Yahweh como o Senhor da aliança, as bênçãos surgem. Para aqueles que fogem, somente as maldições permanecem. Esta é a dinâmica do pacto. Os termos bênção e maldição representam a linguagem da aliança e fazem parte de um vocabulário inseparável da mesma. Dessa maneira, para aqueles que estão em Cristo, todas as bênçãos espirituais se tornam a sua herança. No entanto, partindo desse ponto de vista, um trecho como Efésios 1.1-14, que descreve essas bênçãos sem nem citar a palavra pacto, refere-se completamente ao mesmo. Se não apreciarmos essa relação entre a aliança e Cristo, teremos uma visão mais rasa do significado dessas bênçãos e do sentido da própria palavra bênção.




    Assim, ainda que seja uma boa analogia afirmar que o pacto é como o andaime do Antigo Testamento, que quando retirado deixa Cristo totalmente exposto, podemos dizer também que a revelação da aliança do Antigo Testamento nos apresenta o esqueleto do qual Jesus Cristo é o corpo e a alma. Sua vinda não envolve deixar de lado o pensamento do pacto, e sim a descoberta da plenitude incorporada nele. Quando ele afirma que não veio para destruir a Lei e os Profetas, mas para fazê-los se cumprirem, fica implícito que ele fez o mesmo com o pacto. Então, assim como o cumprimento da Lei e dos Profetas significa que precisamos entender Jesus nos termos deles, para apreciar a grandiosidade de seu trabalho devemos ter uma compreensão clara e completa do pacto.




    Desse modo, que fique claro que a nossa teologia do pacto da forma como é causa impacto em todos os aspectos da nossa teologia. Naturalmente, dizemos isso da teologia em si, a doutrina de Deus, já que ele é Yahweh, o Senhor do Pacto. Ademais, isso se refere também à natureza do pecado, uma vez que nos torna transgressores da aliança (asunthetoi, Rm 1.31), à obra de Cristo, já que o novo pacto é constituído no seu sangue e à aplicação e consumação da redenção, em que Deus se torna nosso Deus e nos tornamos o seu povo. Vale lembrar o significado do pacto do batismo e da ceia do Senhor e a consumação final em que a linguagem da aliança é utilizada para descrever sua realidade máxima: “[...] e eu lhe serei Deus, e ele me será filho” (Ap 21.7).




    Na história da igreja, a redescoberta dessa perspectiva bíblica do pacto inteira, centrada em Cristo – que é realmente a essência da teologia bíblica – conduz inevitavelmente a questões acerca da natureza e do papel da lei de Deus. Isso já era fato nos dias de Jesus e dos apóstolos. Nosso próprio Senhor precisou explicar como o novo pacto está relacionado à natureza e ao funcionamento da lei (Mt 5.17-48). O apóstolo Paulo foi acusado de degradá-lo, então no contexto de sua apresentação bíblico-teológica em Gálatas 3, ele mesmo lança a pergunta: “Qual, pois, a razão de ser da lei?” (Gl 3.19).




    Assim, não deveria nos surpreender o fato de que sempre que há um despertar para a importância da teologia do pacto, surge a questão de Paulo, e acaba sendo instigada pela rejeição de qualquer papel contínuo para a lei para aqueles que estão em Cristo. Sabemos que essa questão pode levar a discussões e debates sérios relacionados à natureza da justificação e, também, às implicações corporativas e familiares da nova aliança.




    Vemos prova disso em pelo menos três dos séculos que se passaram desde que a igreja se rompeu e fragmentou no século 21. A recuperação de uma teologia do pacto bíblica trouxe essas questões para os reformadores magisteriais do século 21. Questões polêmicas parecidas ressurgiram no contexto da teologia do pacto do século 17. Portanto, aqueles que estão familiarizados com essa ligação mal se surpreendem com o fato de que, seguindo o ressurgimento do interesse pela ideia da aliança nos textos acadêmicos por volta de 70 anos atrás, essas mesmas questões antigas estão sendo revisadas: Qual é a função da lei de Deus? O que significa justificação? Quais são os desdobramentos da teologia voltada para a aliança?




    Para aqueles que estão familiarizados com as controvérsias do dia é totalmente desnecessário que eu afirme tudo isso. Porém, para os leitores que escolhem por acaso a obra Cristo e a teologia do pacto e imaginam se é um livro que vale a pena ser lido, pode ser útil. Na verdade, seu valor está primeiramente na importância fundamental da teologia do pacto, e só então, na importância de corrigi-lo. Esta é uma obra séria para leitores sérios. Porém, toda pessoa que estiver disposta a lutar com as questões apresentadas aqui será não só informada, como também crescerá na compreensão de como o evangelho funciona.




    O professor Venema não precisa de elogio algum da minha parte, seja no sentido pessoal ou acadêmico. Durante muitos anos, ocupou o cargo de presidente do Mid-America Reformed Seminary. Além dos dons por meio dos quais ele realiza uma grande diversidade de responsabilidades administrativas, ele também consegue encontrar tempo e energia para dedicar sua inteligência magnífica a algumas das questões doutrinárias e pastorais mais importantes dos dias atuais. Em particular, como ficará claro nas páginas seguintes, ele passou grande parte de sua vida refletindo sobre as questões relacionadas tanto ao desenvolvimento quanto à articulação da teologia do pacto. De vez em quando ele nos apresenta os frutos de seu próprio rico conhecimento e entendimento acadêmico deste grande tema em uma variedade de artigos valiosos que auxiliaram a informar, desafiar e, às vezes, corrigir nosso pensamento acerca das alianças de Deus. A obra Cristo e a teologia do pacto reúne muitas dessas reflexões em um volume único coerente, no qual ele aborda uma série de assuntos importantes que surgiram no desenvolvimento da teologia do pacto desde o período da Reforma até a igreja contemporânea. Sua contribuição é tanto informativa quanto incisiva e deve ser bem-vinda por todos os lados.




    O Dr. Venema aborda principalmente três grandes assuntos. O primeiro é a questão já antiga da natureza da relação entre Deus e o homem estabelecida na criação, que vem acompanhada ainda da questão da natureza da aliança de Moisés. O segundo é algo que talvez tenha aparecido com maior frequência na tradição teológica reformada continental, ou seja, a relação entre a eleição de Deus e sua aliança, e então, nesse contexto, o tema tão discutido e profundamente sensível da eleição, do batismo e da salvação das crianças. A terceira questão envolve a relação entre o pacto e a justificação – e a natureza real da mesma –, algo que surgiu na América do Norte em relação ao que foi chamado de teologia da “Visão Federal”, e no mundo teológico mais amplo tem sido um ponto importante de discussão no nascimento do que (segundo James D. G. Dunn) veio a ser conhecido como “a nova perspectiva”. Para os evangélicos americanos, isso provavelmente foi mais associado aos escritos e ao ensino de N. T. Wright.




    Então, os temas que o professor Venema discute não são simples de forma alguma, nem os debates acadêmicos que os cercam são sempre francos ou imparciais. Ele trata tudo isso de forma graciosa, mas sincera. Para alguns leitores, essas questões podem parecer inicialmente misteriosas, discussões acadêmicas “internas” entre teólogos cultos, com pouca importância para a teologia ou a vida do cristão comum. Sabemos que muitas vezes os assuntos surgem nos estudos dos teólogos estudiosos e que esses estudos vêm e vão. Porém, por trás dos temas abordados aqui, em relação à aliança, à lei e à justificação, está a maior e mais importante questão de todas: Deus. Mais especificamente a questão dupla: “Quem é realmente Deus e como são sua natureza e caráter? Quem é o Deus do pacto?” Porque é uma verdade essencial de toda a teologia coerente que a forma como Deus se revela, assim ele é em si mesmo. Dessa maneira, enquanto o Dr. Venema trata seu lado das discussões de modo acadêmico, racional, culto e organizado, ninguém pode duvidar de que os assuntos que ele discute sejam de grande valor pessoal, pastoral, teológico e real.




    Portanto, a obra Cristo e a teologia do pacto aborda elementos da Teologia Reformada que são essenciais e urgentes. Aqui Venema é bem-vindo como um guia, pois possui experiência invejável tanto no que diz respeito a Calvino quanto à tradição teológica reformada, bem como um conhecimento detalhado das Escrituras. Seu entendimento sobre o assunto, sua compreensão da literatura e sua percepção de suas ramificações e repercussões, seja no pensamento teológico ou na vida prática, o capacitam a nos ajudar. O material com o qual ele lida é exigente. Mas como ele trata um tema grandioso de forma tão séria e responsável, acompanhá-lo para lutar por essas questões deve instruir nossas mentes e iluminar nosso entendimento. Ademais, isso nos ajuda a pensar mais claramente sobre Deus, Cristo, o ministério do Espírito, a natureza do evangelho, a vida da igreja e, intimamente para muitos leitores, a forma com a qual a pessoa e o pacto de Deus se relacionam com nossos filhos.




    Assim, Cristo e a teologia do pacto explora uma parte rica da mina de ouro das Escrituras, buscando entendê-la “junto a todos os santos” e seguir os desdobramentos e as ramificações do novo pacto que fará parte de toda a vida do cristão.




    Dessa maneira, o que é prometido aqui é um exercício teológico profundo e entusiasmante, além de uma aventura na teologia bíblica para todo leitor. Não é preciso nenhum outro comentário, exceto talvez para reforçar o conselho ouvido há muito tempo por Agostinho (um teólogo da aliança) e ao qual ele reagiu de modo tão profundo para a história de toda a igreja: Tolle lege! Por isso, pegue este livro e o leia.




    Sinclair B. Ferguson 




    Professor                     




    Ligonier Ministries  
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    INTRODUÇÃO


    Quem tem ouvidos, ouça o que o Espírito diz às igrejas: Ao vencedor, dar-lhe-ei que se alimente da árvore da vida que se encontra no paraíso de Deus (Ap 2.7).


    Então, me mostrou o rio da água da vida, brilhante como cristal, que sai do trono de Deus e do Cordeiro. No meio da sua praça, de uma e outra margem do rio, está a árvore da vida, que produz doze frutos, dando o seu fruto de mês em mês, e as folhas da árvore são para a cura dos povos. Nunca mais haverá qualquer maldição. Nela, estará o trono de Deus e do Cordeiro. Os seus servos o servirão, contemplarão a sua face, e na sua fronte está o nome dele. Então, já não haverá noite, nem precisam eles de luz de candeia, nem da luz do sol, porque o Senhor Deus brilhará sobre eles, e reinarão pelos séculos dos séculos (Ap 22.1-5).


    No drama bíblico das obras de Deus vivas na criação e na redenção, não existe tema mais brilhante do que a intenção graciosa de Deus de desfrutar a comunhão com os seres humanos que carregam sua imagem e cujas vidas foram destruídas pelo pecado. Assim como um oratório musical, que tem quatro movimentos distintos, a história bíblica da criação e da redenção inicia com a grande obra de criação de Deus, passando rapidamente para a queda por causa do pecado, então para os refrões dos propósitos graciosos da redenção de Deus e finalmente para os crescendo de expectativa do dia em que os propósitos criativos e redentores de Deus serão consumados nos novos céus e na nova terra. Antes e por trás da grande sinfonia relatada nas Escrituras está o propósito invencível, imerecido e surpreendente de Deus de começar e finalmente consumar uma relação de amor mútuo e compromisso entre ele e aqueles que lhe pertencem por meio da obra de seu Filho, Jesus Cristo. Em todas as suas observações, as Escrituras representam o Deus trino como o Senhor soberano da História, que tolera graciosamente desfrutar da comunhão conosco. Apesar da interrupção e da perda da comunhão original com Deus que a raça humana já tinha em Adão antes da queda no pecado, Deus pretende garantir a plenitude da comunhão inabalável com seu povo por meio da obra do “último” Adão, Jesus Cristo (Rm 5.12-21; 1Co 15.42-49).


    As belas imagens do livro de Apocalipse, que conclui a história bíblica da redenção, oferecem um retrato rico da plenitude da vida humana, quando o objetivo de Deus de ter comunhão com seu povo é alcançado. O paraíso perdido se tornou agora o paraíso reconquistado. A “árvore da vida” no jardim do Éden, que era um tipo de símbolo sacramental e selo da plenitude da vida humana em comunhão eterna com Deus, representa o cumprimento da obra de redenção de Deus em Cristo. Os cristãos que venceram ao longo de sua peregrinação terrena um dia “comerão da árvore da vida” no mundo vindouro. Ainda que Adão e a raça humana pecadora – junto a ele – tenham perdido o direito de acesso à árvore da vida em que tinham antes, os crentes recebem a promessa da abundância da vida na presença do Deus vivo por meio da união com Cristo depois da sua volta. As imagens que o livro de Gênesis utiliza para descrever o privilégio humano original da comunhão com Deus e do culto sob seu senhorio na primeira criação retratam agora a renovação da criação na consumação do reino de Deus. Pelo triunfo do Cordeiro de Deus, os crentes esperam um dia em que a intenção de Deus de habitar com seu povo seja concretizada.


    Nesse dia, todo o povo de Deus, que veio de todas as nações e povos da terra, desfrutará do descanso prometido de uma comunhão inabalável com o culto a Deus e a outros em seu nome. Toda a destruição e os problemas causados pelo pecado e desobediência humana serão revertidos. A maldição de Deus sobre a raça humana, e até mesmo sobre a própria criação, enquanto a mesma suspira na espera da revelação dos filhos de Deus (Rm 8.18-25), será neutralizada. A vida em comunhão com Deus será um prazer sem fim. Glorificar a Deus e desfrutá-lo eternamente não serão mais uma esperança triste, mas uma realidade abençoada. Todos os modos em que o pecado humano estragou a criação e o trabalho divino serão desfeitos. A vida humana em comunhão com Deus será finalmente “da maneira como deveria ser”, uma oferta de adoração infinita e de louvor a Deus por meio de Cristo. O chamado original de Deus – de dominar toda a vida humana, até mesmo a própria criação, sob seu reinado real – será concretizado.


    Esta narrativa grandiosa da história bíblica da redenção proporciona uma estrutura para os ensaios deste livro. Embora eu tenha evitado bastante o termo pacto, os principais temas das Escrituras encontram sua coerência bibliográfica, teológica e até mesmo sistemática, no contexto da aliança. Especialmente na história da Teologia Reformada, a compreensão graciosa de Deus para entrar em comunhão com o ser humano como guardião da sua imagem tem sido expressa confessionalmente e teologicamente por meio da doutrina do pacto. Ainda que tenha sido sugerido, até mesmo pelos teólogos da tradição reformada, que a Teologia Reformada sofre de um tipo de “sobrecarga da aliança”,1 uma característica marcante dessa teologia é sua persistência na ideia de que a doutrina do pacto oferece um resumo correto do entendimento bíblico dos propósitos de Deus na criação do ser humano de acordo com sua imagem em Adão antes da queda, e a recriação da nova humanidade de acordo com a imagem do último Adão – Cristo – após a queda.


    Embora a ênfase no pacto sempre precise ser acompanhada do teste da análise bíblica, a Teologia Reformada encontrou historicamente essa prova. Até mesmo a estrutura do cânon bíblico, que consiste em um “antigo testamento” e um “novo testamento”, testemunha a centralidade da aliança na história bíblica da criação e da redenção. Em toda a história bíblica da redenção, a linguagem descritiva da relação original entre o Deus trino e a raça humana em Adão está sempre presente, explicitamente ou implicitamente, na forma como a obra da redenção é caracterizada. A imagem de Apocalipse deixa claro que o alvo original da vida humana em comunhão com Deus, anunciado no relato bíblico da criação em Gênesis 1–2, é concretizado na comunhão renovada com Deus, em que os crentes desfrutarão da plenitude da vida na nova criação de Deus. Embora meu objetivo neste volume não seja oferecer uma análise bíblico-teológica e uma defesa da centralidade do pacto na história bíblica da redenção, estas páginas destacam minha convicção de que as tendências da teologia reformada do pacto estão essencialmente corretas e podem ser biblicamente defendidas.


    Como se tornará ainda mais óbvio ao longo dos capítulos deste livro, a doutrina do pacto induziu a discussões contínuas importantes, mesmo polêmicas, dentro da comunidade norte-americana presbiteriana e reformada. Algumas dessas discussões lembram os debates do período da ortodoxia reformada durante o final do século 16 e também durante o século 17. No entanto, diversos temas receberam atenção especial nas discussões contemporâneas da doutrina do pacto. Essas questões, que são abordadas em vários pontos ao longo dos capítulos deste livro, incluem: (1) se podemos ou não discutir a relação original – anterior à queda – entre Deus e a raça humana em Adão como uma relação de aliança, mesmo que a linguagem clara do pacto não seja geralmente usada para identificá-la; (2) se a relação original da aliança pode ser descrita como um “pacto de obras” em distinção da “aliança da graça” posterior à queda; (3) se em todas as administrações diferentes da aliança, antes e depois da queda no pecado, a fonte do vínculo da aliança está no favor não merecido de Deus em relação aos detentores da sua imagem, que jamais podem ser considerados meros merecedores da bênção prometida de Deus; (4) se a aliança da graça, principalmente durante a administração mosaica, inclui a reedição do pacto das obras anterior à queda; (5) se as doutrinas da aliança e da eleição, ainda que intimamente relacionadas, precisam ser distintas para reconhecer a presença de pessoas não eleitas dentro da aliança em sua administração histórica; (6) se em todas as administrações do pacto antes e depois da queda, a lei de Deus continua a ser uma regra permanente de justiça e gratidão, cujos deveres precisam ser cumpridos para que o ser humano seja capaz de desfrutar da bem-aventurança da comunhão inabalável com Deus; (7) se no pacto da graça, Cristo – o “último” Adão – cumpre todas as obrigações da lei em nome de seu povo, com a intenção de garantir a herança da vida eterna; e (8) se o destino da nova humanidade em Cristo inclui não só a graça da justificação livre com Deus, mas também a graça da santificação de uma obediência renovada à lei de Deus. Em todo o livro, o significado desses temas será tratado em relação a diversas discussões contemporâneas sobre a doutrina do pacto.


    Embora seja tentador prever a resolução dessas questões, fazê-lo em uma introdução seria algo precipitado. Aqui, oferecerei somente esse resumo da essência do livro: os capítulos – individualmente e em conjunto – pretendem defender o que pode ser chamado de opinião consensual sobre esses temas. O subtexto da minha abordagem de discussões mais antigas e mais recentes na história da teologia do pacto é que muitas das polêmicas relacionadas a elas na comunidade reformada são amenizadas se evitarmos conclusões unilaterais e exageradas que não usam a melhor reflexão ao longo de toda a história da teologia reformada confessional. Embora eu não me interesse em uma abordagem da doutrina do pacto que tenha como alvo meras análises mais antigas, é importante conhecer o suficiente sobre a história do pensamento reformado sobre o pacto com a intenção de evitar a repetição de velhos erros ou desvios durante o caminho. Ainda que exista bastante espaço para a diversidade de concepções e ênfases dentro dos limites das confissões históricas reformadas, é importante permanecer adequadamente dentro do consenso que se expressa nas mesmas.


    O título da obra, Cristo e a teologia do pacto, capta o peso do meu argumento por toda a parte. Na história bíblica da comunhão de Deus com seu povo, a pessoa e a obra de Cristo estão sempre no centro. O destino da vida humana em comunhão contínua com Deus, que foi primeiramente prometido a Adão antes da queda no pecado, deveria ser cumprido apenas dentro do propósito gracioso de Deus por meio da obra do escatológico ou “último” Adão. O começo da vida em comunhão com Deus, que os seres humanos desfrutaram em Adão antes da queda, foi incapaz de alcançar a plenitude da comunhão constante com Deus à parte da obra de Cristo, em quem todas as promessas de Deus, incluindo a vida eterna, são cumpridas (Rm 6.23; 2Co 1.20). A história da criação e redenção relatada pelas Escrituras conduz a Cristo. Os propósitos graciosos de Deus para a comunhão do pacto com o seu povo são sempre concretizados em Cristo, por meio dos quais os crentes encontram sua vida e bem-aventurança em comunhão com Deus. Conquanto eu apresente vários tópicos mostrando que é preciso distinguir a aliança anterior à queda em Adão da aliança posterior em Cristo, esses pactos, cada um a seu modo, testemunham a glória e a bênção da comunhão humana com Deus por meio de Cristo. O peso do meu argumento é que Cristo – e somente ele – é sempre o único por quem a graciosa intenção de Deus de desfrutar a comunhão com o seu povo encontra seu início e fim.


    O subtítulo do livro, Ensaios sobre a eleição, reedição e as alianças, sugere sua origem. Nas duas últimas décadas, escrevi diversos ensaios sobre esses temas. Muitos desses escritos foram publicados primeiramente no Mid-America Journal of Theology, uma publicação da faculdade do Mid-America Reformed Seminary em Dyer, Indiana. Vários capítulos tiveram seus inícios em ensaios escritos para um volume sobre a teologia do pacto e o batismo ou como um rascunho de um documento para um relatório de comitê de estudo confessional sobre a chamada “Visão Federal”, uma forma revisionista de teologia do pacto que ameaçou a paz de muitas denominações presbiterianas e reformadas na América do Norte. Grande parte dos ensaios foi profundamente revisada – e espero que tenha melhorado – para ser incluída neste volume. Tendo em vista que o livro representa uma coletânea de ensaios escritos originalmente separados uns dos outros, o leitor perceberá, como é comum em antologias, que existe uma sobreposição do conteúdo dos capítulos. Ao mesmo tempo, já que muitos dos capítulos abordam questões diferentes na teologia do pacto, podem ser lidos de maneira independente por leitores com interesses específicos. Ainda que os capítulos sejam organizados por fatores históricos e teológicos, podem ser lidos em uma sequência diferente de acordo com os gostos pessoais dos leitores.


    A primeira parte do livro começa com três ensaios centrados em uma característica dominante da teologia do pacto reformada clássica: o bipactualismo, que é codificado na Confissão de Fé de Westminster. Ainda que os primeiros escritores da tradição reformada durante o século 16 não tratem claramente da relação pré-queda entre Deus e a raça humana em Adão como uma relação pactual, na época da elaboração da CFW, em meados do século 17, a distinção entre uma aliança pré-queda de obras e uma aliança pós-queda da graça era comum. No primeiro capítulo, ofereço uma defesa do “bipactualismo” da CFW e respondo a críticas recentes contra a doutrina de uma aliança pré-queda de obras. O segundo e terceiro capítulos oferecem uma extensa revisão de uma recente grande obra em defesa da ideia de que a administração mosaica, embora uma administração do pacto da graça, incluiu a reedição em algum sentido do pacto das obras. Conquanto a tese de reedição tenha recebido uma força considerável de alguns membros da comunidade reformada como um destaque importante na tradição teológica reformada, afirmo que esse foi um ponto de vista minoritário entre os escritores do período ortodoxo e que sua expressão moderna reflete as revisões da teologia do pacto associada ao nome de Meredith Kline.


    A segunda parte do livro se divide em cinco capítulos que abordam várias dimensões da relação entre as doutrinas do pacto e da eleição na Teologia Reformada. Ainda que seja de conhecimento geral que a Teologia Reformada é marcada por um destaque especial a cada uma dessas doutrinas, existe uma discussão importante sobre como elas estão relacionadas umas com as outras. O pacto e a eleição representam dois “dogmas centrais” diferentes, até mesmo incompatíveis, na história da Teologia Reformada? Nos últimos anos, diversos intérpretes da tradição reformada defenderam a ideia de que a doutrina da eleição foi como um tipo de princípio organizador da Teologia Reformada no período ortodoxo e que todos os seus temas doutrinários eram subordinados a uma doutrina abstrata e rigorosa da soberania divina. Segundo essa tese, a doutrina do pacto nasceu na tradição teológica reformada em duas formas diferentes. Na primeira forma, a doutrina da aliança foi elaborada com base na doutrina da eleição, diminuindo a reciprocidade e a condicionalidade das alianças em sua administração. Nesta trajetória da Teologia Reformada, o que predominou foi um ponto de vista “monoplêurico” ou unilateral do pacto. Na segunda, a doutrina da aliança foi reforçada para dar maior ênfase à história e à reciprocidade da relação pactual entre Deus e seu povo. Entre os capítulos desta parte do livro, há dois que se concentram no tratamento da aliança e da eleição na teologia de Herman Bavinck. De acordo com minha avaliação, a visão de Bavinck sobre essas doutrinas e sua inter-relação representa bem a visão clássica reformada da coerência e da harmonia entre esses dois aspectos do propósito e obra de Deus em Jesus Cristo. Os dois capítulos seguintes abordam um tema importante nos Cânones de Dort que tratam da confiança que os pais crentes podem ter na eleição e na salvação de seus filhos, a quem Deus chama para si durante sua infância. O último capítulo dessa parte da obra analisa a relação entre a teologia do pacto e o batismo dos filhos dos pais crentes. Todos os capítulos dessa porção do meu livro têm o objetivo de ilustrar a interação íntima na Teologia Reformada entre a aliança e a eleição.


    A terceira parte da obra entra diretamente na área das polêmicas mais recentes acerca da doutrina da aliança. Três capítulos resumem e analisam o que passou a ser chamado de “Visão Federal”. Esses capítulos são baseados em um documento prévio escrito em nome de um comitê de estudo comissionado por um sínodo das Igrejas Reformadas Unidas na América do Norte. Ainda que a controvérsia sobre a “Visão Federal” tenha suas raízes em debates dentro das igrejas presbiterianas na América do Norte que aderiram ao Padrão de Westminster, minha visão da “Visão Federal” tem base principalmente nas Três Formas de Unidade (CB, CH e CD). Na minha avaliação da “Visão Federal”, aponto como algumas concepções controversas estão em total desacordo com as Três Formas de Unidade, assim como com os Padrões de Westminster. Após esses três capítulos sobre a “Visão Federal”, apresento mais uma concepção polêmica da doutrina da aliança, principalmente no que se refere às suas consequências para a doutrina da justificação pela graça somente por meio da fé, baseado apenas na obra de Cristo. Esta concepção está ligada aos escritos de N. T. Wright, que redefine o significado da justificação sob a visão das chamadas “novas perspectivas sobre Paulo”.


    Com a intenção de identificar os temas principais dos ensaios que compõem esta obra e também para fornecer uma sinopse de suas conclusões em relação à doutrina de Cristo e das alianças, concluo o livro com um capítulo de resumo, no qual volto às questões mais importantes que surgiram nos debates recentes sobre a doutrina da aliança na comunidade reformada da América do Norte e ofereço uma síntese das concepções dos ensaios do livro para tratá-los de forma sistemática.


    


    

      

        1 Ver, por exemplo, John H. Stek, “Covenant Overload in Reformed Theology”, CTJ 29, 1 (1994): 12–41.
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    PARTE 1




    O PACTO DAS OBRAS E 
O PACTO DA GRAÇA


  




  

    1


    O Pacto das Obras na Confissão de Fé de Westminster


    1. Tão grande é a distância entre Deus e a criatura que, embora as criaturas racionais lhe devam obediência como ao seu Criador, nunca poderiam fruir nada dele, como bem-aventurança e recompensa, senão por alguma voluntária condescendência da parte de Deus, a qual agradou-lhe expressar por meio de um pacto. 2. O primeiro pacto feito com o homem era um pacto de obras; nesse pacto foi a vida prometida a Adão, e nele, à sua posteridade, sob a condição de perfeita obediência pessoal. CFW 7.1-2.


    Nesse longo estudo da CFW, The Westminster Assembly and Its Work, Benjamin Breckinridge Warfield aponta que “o princípio arquitetônico da Confissão de Westminster é apresentado pela esquematização da teologia federal, que alcançou até esse momento, tanto na Grã-Bretanha quanto no continente, uma posição dominante como a forma mais adequada de mostrar o corpus da doutrina reformada”.1 É claro que quando a CFW é comparada e contraposta com as primeiras confissões reformadas do século 16, ela se distingue pela sua expressão completa da teologia do pacto ou federal, o que inclui a distinção característica desta teologia entre o pacto das obras e o pacto da graça. Não existe ninguém que leia a CFW e deixe de perceber o fruto do desenvolvimento da doutrina do pacto, que nasceu no começo da Teologia Reformada na primeira metade do século 16. Por exemplo: a distinção – que desempenha um papel essencial na teologia do pacto – da CFW entre uma aliança das obras anterior à queda e uma aliança da graça pós-queda não pode ser encontrada nos escritos de João Calvino e foi mencionada primeiro com clareza entre os textos de Zacarias Ursino, um autor do CH.


    O desenvolvimento da teologia do pacto no período entre o começo da Reforma e a elaboração da CFW é bastante discutido na literatura recente.2 Um dos assuntos mais debatidos que surgiram é a intensidade com que a teologia posterior do pacto é consistente com os pontos de vista anteriores de João Calvino. Aqueles que mantêm uma diferença de visões entre Calvino e os teólogos da aliança mais recentes observam bastante que Calvino não cita em texto algum ou desenvolve uma doutrina específica sobre o pacto das obras. Esses escritores apontam repetidamente que Calvino só conhecia o pacto da graça. É discutido também o surgimento de uma divergência notável dentro da Teologia Reformada, entre, por um lado, a visão “testamentária” ou “unilateral” do pacto, moldada pela doutrina de eleição, e por outro lado, uma doutrina pactual ou “bilateral” completa.3 Grandes quantidades de papel foram utilizadas para imprimir a avaliação desses desenvolvimentos sobre a doutrina do pacto no começo da Teologia Reformada e na teologia pós-Reforma.


    Em vez de voltar à história do desenvolvimento da teologia do pacto ou de responder perguntas que surgiram na literatura relacionada a esse assunto, prefiro analisar algumas críticas registradas mais recentemente contra a elaboração da doutrina do pacto das obras na CFW. Tendo em vista que essa concepção expressa a posição dominante da teologia do pacto, em que a Confissão foi escrita (e também a teologia reformada da aliança posterior), essas críticas lançam questões importantes no que se refere ao fundamento ou propriedade bíblica dessa doutrina. Meu propósito é avaliar a validade dessas críticas e responder a algumas controvérsias que foram apresentadas contra a compreensão da CFW do pacto das obras.


    Posteriormente se tornará claro que existem duas fontes grandes para essas críticas da CFW. A primeira surge principalmente dentro do cenário da neo-ortodoxia: a revisão da Teologia Reformada clássica ligada à teologia de Karl Barth. A segunda aparece em um contexto diferente da ortodoxia reformada, ainda que represente alguma forma de ajuste e aperfeiçoamento da doutrina reformada clássica do pacto das obras. Após resumir em poucas palavras os pontos principais dessas críticas da CFW, concluirei com uma defesa breve da doutrina de Westminster do pacto das obras.


    Críticas da Confissão de Fé de Westminster


    Antes de falar sobre dois escritores que manifestaram a essência da crítica de Barth do ponto de vista da CFW do pacto das obras, seria útil observar alguns pontos importantes na teologia de Karl Barth, que encontram seu eco nessa crítica.


    Karl Barth 


    Com o objetivo de compreender a antipatia de Karl Barth à distinção entre a aliança pré-queda das obras e a aliança pós-queda da graça, é fundamental entender o que ele pretende ao se referir à criação como “base externa do pacto” e ao pacto como “base interna da criação”. Em relação à primeira expressão, Barth declara que


    a existência e a essência da criatura desejada e criada por Deus são o objeto e, nesse contexto, o pressuposto do seu amor. Dessa maneira, o pacto é o objetivo da criação e a criação é o caminho para o pacto. [...] A base interna da aliança é simplesmente o amor gratuito de Deus, ou, mais especificamente, a aliança eterna que Deus decretou em si mesmo como pacto do Pai com seu Filho como Senhor e detentor da natureza humana e, desse modo, um representante de toda a criação. A criação é a base da aliança, externa – e somente externa – dessa aliança.4


    Na teologia do pacto de Barth, o ato livre de Deus de fazer a criação existir mostra o contexto para que ele entre no pacto com a criatura. A criação constitui a esfera na qual o cuidado gracioso com a criatura em Jesus Cristo pode ser expresso e percebido. Então, é nesse sentido que a criação constitui a base externa da aliança, o cenário em que o propósito salvador de Deus para a humanidade em Cristo pode ser percebido e concretizado.


    No entanto, Barth insiste também que a criação não tem existência ou sentido independentes do pacto da graça. Tal pacto, proposto eternamente em Cristo e concretizado em todas as relações de Deus com a criação, é a “base interna da criação”.


    O pacto, cuja história ainda estava para começar, era aquele que tinha o objetivo voltado para a criação e a criatura, e tornou a criação necessária e possível, além de determinar e limitar a criatura. Se a criação era a base externa da aliança, a segunda era a base interna da primeira. Se a criação era o pressuposto formal da aliança, a segunda era o pressuposto material da primeira. Se a criação tem precedência histórica, a aliança tem precedência substancial. Se a proclamação e a base do pacto são o começo da história que se inicia depois da criação, a história da criação já contém – sendo história de todas as criaturas – todos os elementos que posteriormente se encontrarão e serão unificados nesse acontecimento e em tudo o que se seguirá. Na história de Israel, e finalmente e de forma soberana, na história da encarnação do Filho de Deus.5


    Segundo Barth, todo o propósito da obra da criação de Deus é a concretização da comunhão entre Deus e seu povo em Cristo. Quando concede gratuitamente seu favor e misericórdia à criatura em Cristo, Deus mostra sua glória e cumpre seus objetivos de autorrevelação e autocomunicação com a criatura. Na aliança da graça, o “sim” triunfante de Deus à criatura ressoa e o propósito essencial de sua criação é cumprido.


    É claro que Barth é incapaz de encontrar espaço para um pacto das obras que seja distinto do pacto da graça, que precede historicamente a queda no pecado e não expressa a graça salvadora mostrada no evangelho. Além de não considerar o relato bíblico da criação e da queda algo histórico, Barth também resiste a qualquer sugestão de uma transição na história da ira à graça posterior à queda no pecado. Desde o começo, a relação de Deus com a criatura é profundamente e exclusivamente graciosa. Não existe mudança alguma na História que diga respeito à relação entre Deus e a criatura por causa da queda no pecado. Ademais, levando em consideração seu ponto de vista acerca do pacto da graça como a base interna da criação, Barth rejeita qualquer ordem da lei e do evangelho em que o mesmo não tenha a primeira – e a última – palavra. Em nenhum momento da relação divina com a criatura a lei vem antes do evangelho. Não só na eternidade, como também na História, o “sim” triunfante da graça de Deus é a primeira e definitiva palavra. Sugerir que, antes da forma graciosa do Senhor de lidar com o seu povo da aliança na história da redenção, existia outra relação pactual, uma aliança de obras, é mostrar um conceito que trai a característica mais importante de toda a história de Deus com a humanidade: o ato livre de Deus em direção à humanidade em Cristo.


    Da perspectiva de Barth, uma doutrina do pacto das obras, como aquela apresentada na CFW, ameaça o evangelho da graça de Deus em Cristo. Ela se baseia em uma visão pré-crítica da história bíblica, à luz do relato bíblico da criação e da queda do homem, como se fosse um relato direto e uma transição do favor à desaprovação de Deus.6 Porém, o mais importante é que permite a sugestão de que a relação de aliança da humanidade com Deus, anterior à queda, pode ser entendida como dependente da obediência à ordem probatória de Deus. A segunda ideia consiste em colocar a lei antes da graça na relação pré-queda do Senhor com a humanidade. Isso sugere que o relacionamento do homem com Deus, ao menos no contexto primordial antes da queda no pecado, era baseado e sustentado pelas obras meritórias realizadas em obediência à lei.


    Muitas das objeções ao entendimento da CFW do pacto das obras resultam da influência desses temas na teologia de Barth. Ainda que existam outras fontes para críticas parecidas com essas, é a teologia de Barth que apresenta muitos dos argumentos contra o legalismo da doutrina do pacto da CFW, principalmente a concepção do pacto das obras. Com a intenção de ilustrar a influência de Barth e a natureza dessa crítica, será útil usar o argumento de duas críticas da CFW que seguem essa linha.


    Holmes Rolston III


    Um dos defensores mais fervorosos de que a doutrina do pacto das obras na CFW leva ao legalismo é Holmes Rolston III.7 Ele acredita que a concepção de Westminster representa uma traição profunda da visão original da Reforma de que o homem diante de Deus está ali somente pela graça. Quando a CFW descreve o pacto das obras como um arranjo em que “a vida foi prometida a Adão, e nele a sua posteridade, na condição de obediência perfeita e pessoal”, Rolston acredita que ela introduz na Teologia Reformada um conceito de mérito que se opõe ao gênio da redescoberta da Reforma do evangelho da graça.


    Na síntese de Rolston da visão clássica do pacto das obras, ele insiste que o mesmo começa e continua no “mérito e habilidade do homem”.8 Nesse primeiro pacto, o pensamento da lei mosaica, de que a promessa da vida é condicionada à obediência à lei (cf. Lv 18.5) é lido novamente em seu estado original descrito em Gênesis 1 e 2. A condição dessa aliança não é a fé, e sim as obras, e a recompensa da vida é alcançada quando obedecemos a lei. Dessa maneira, quando o homem está diante de Deus, sua comunhão com o Senhor é baseada e mantida com o mérito de suas boas obras. Ademais, Rolston insiste que existe uma tendência mais antiga na teologia da aliança de identificar a obrigação da obediência com a lei natural que une a consciência humana de forma permanente como uma criatura, que é facilmente distinta da esfera da graça de Deus em relação ao seu povo em Cristo. A profundidade com que essa doutrina da aliança é orientada pela ideia do mérito fica bem clara também em sua insistência de que a obra salvadora de Cristo, o mediador, envolve uma obra de obediência, como o segundo Adão, em quem a lei é cumprida por nós. Assim, essa é uma doutrina completamente colorida pelos temas da obediência e mérito e que cala o testemunho do evangelho que vem da graça em todas as suas relações com seu povo.


    Rolston enxerga tudo isso claramente em contraste com a ordem da graça que predomina e permeia a teologia de João Calvino e da qual a CFW e sua teologia do pacto são uma declinação óbvia. Rolston argumenta que Calvino não sabia de nada no que se refere à doutrina das duas alianças da CFW. Na realidade, ele não era de forma alguma um teólogo da aliança, ao menos não no uso comum desses termos. Para Calvino, “todas as coisas acontecem segundo o mover da graça de Deus na criação e no propósito da redenção”.9 Todas as relações de Deus com a criatura, seja antes ou depois da queda, expressam essa ordem de graça.


    Ainda que Calvino não utilize somente esse termo, ele discute bastante tanto a ordem quanto a graça divina que são instituídas pela primeira vez. A parte que cabe ao homem é um reflexo da graça. Desde o começo, Calvino supera o conceito de ordem como primariamente moral e legal e o coloca sob a ordem mais alta da graça. O que é indispensável é o fato de Deus ser gracioso e exigir conhecimento de sua graça.10


    Portanto, Rolston acredita que Calvino não discute as duas alianças, um pacto de obras e um pacto de graça, e sim uma ordem de graça e uma ordem que pode ser “invertida” por meio da queda no pecado ou “reestabelecida” por meio da redenção. Não existem duas alianças diferentes, mas uma só, a aliança da graça, como um “reflexo e [...] restauração da [...] ordem original”.11


    Para Rolston, na teologia de Calvino não há qualquer indicação de que a relação do homem com Deus seja sustentada ou mantida com base no mérito das suas boas obras. Para Calvino, a graça sempre precede a lei, mesmo no paraíso, e a obediência do homem jamais merece a aceitação de Deus, expressando apenas a resposta grata e responsável do homem para a interação graciosa de Deus com ele. A vida é sempre dom divino, nunca uma conquista da criatura obediente. O que o homem deve fazer é reflexivo da graça, ao contrário da teologia posterior do pacto, em que aquilo que o homem faz é necessariamente reflexivo da lei. Isso se refere também à doutrina superficial do pecado na teologia do pacto. Enquanto a teologia do pacto identifica primeiramente o pecado com a desobediência da lei, Calvino o identifica com a “rejeição sem fé do homem em relação à bondade de Deus em favor de seus próprios esforços para buscar sua felicidade em outro lugar”.12 Portanto, Rolston aponta que a CFW se desvia profundamente da doutrina da teologia de João Calvino e dos reformadores. Nessa doutrina da graça de Deus em Cristo, não há mais palavra principal. Em seu lugar, entra uma ênfase no dever legal do homem com seu Criador pela virtude do pacto das obras.


    James B. Torrance


    Existe uma segunda crítica da CFW que segue uma linha parecida com a de Barth: a de James B. Torrance.13 Ele também considera a teologia federal do século 17, principalmente como é estabelecida na CFW, um desvio “racionalista” da tradição escocesa antiga de Knox, a Confissão de Fé Escocesa, a Confissão pré-Westminster e a teologia de João Calvino. É claro que Torrance pensa que a fonte do legalismo crescente na teologia e na prática escocesa, confirmada na chamada “Controvérsia da Medula”14, é uma ênfase crescente no esquema federal e no caráter condicional do pacto entre Deus e seu povo. Segundo Torrance, a ideia de “graça condicional” foi introduzida na teologia escocesa através da rota da teologia federal.


    Torrance declara que, enquanto a ideia bíblica original do pacto expressa uma ligação incondicional de duas partes na lealdade e fidelidade da aliança, a teologia federal mudou o destaque desse conceito de pacto para o contrato legal. Ao passo que uma aliança é fundamentada nas promessas e compromissos mútuos dados e recebidos gratuitamente, a teologia federal, ao fazer distinção entre uma aliança das obras e da graça, reorganizou o pacto como uma relação contratual. Essa teologia “é construída em uma confusão entre um pacto e um contrato, uma falta de reconhecimento de que Deus e Pai do nosso Senhor Jesus Cristo é um Deus da aliança, e não um Deus de contratos”.15 Nesse contexto, Deus surge como um Chefe Soberano e o homem como um servo-vassalo. A relação da aliança não é mais baseada na compreensão graciosa de Deus com a criatura, em que a mesma é como um filho amado ou um amigo amorosamente abraçado. Tudo no pacto das obras é pintado como uma relação contratual entre o chefe e o empregado, o mestre e o servo.


    Torrance declara que existem muitas consequências negativas para essa reconceitualização da aliança. Na teologia federal existe, por exemplo, o ressurgimento da concepção antiga, medieval, de que a graça implica na natureza e a graça aperfeiçoa a natureza.16 Ao contrário do ponto de vista da Reforma de que nada precede o movimento gracioso de Deus para a criatura, essa teologia discute a graça como uma medida corretiva, secundária ao contexto original em que o homem estava diante de Deus sob a obrigação da lei da natureza em um pacto da natureza. Assim, a prioridade da graça divina em todas as suas relações com a criatura está ameaçada. Ademais, em uma crítica especialmente semelhante da teologia de Karl Barth, Torrance considera a doutrina da expiação limitada uma extensão desse esquema da aliança. A teologia federal conhece apenas uma solidariedade entre todos os seres humanos e essa é a sua solidariedade com o primeiro Adão, cuja queda no pecado alienou toda a raça humana de Deus. Mas, ela não conhece essa solidariedade essencial ensinada nas Escrituras, em que todo ser humano é unido em Cristo, cuja chefia se estende sobre toda a criação e cuja solidariedade inclui todos os homens, uma vez que ele é o cabeça da raça humana. Isso significa que não podemos afirmar a todo ser humano: “Cristo morreu por você”, mas podemos e devemos declarar a todos: “Vocês são todos culpados e serão julgados”. Porém, segundo Torrance, isso trai a observação triunfante de alegria que ressoará em toda pregação do evangelho: “Você é o que é pela graça de Deus em Cristo!”17 Tudo isso tira a ênfase do que Deus já fez por nós em Cristo e coloca no que precisamos fazer por nós mesmos, se desejarmos nos beneficiar de sua obra salvadora.


    Por esses e outros motivos, Torrance insiste que a teologia federal da CFW é a maior culpada por incentivar, e até mesmo reapresentar, uma doutrina de méritos baseada nas boas obras na Teologia Reformada. Os grandes temas da Reforma – sola gratia, solo Christo, sola fide – encontram seu fim nessa teologia.


    S. G. De Graaf e G. C. Berkouwer


    Os dois críticos anteriores que discutimos da teologia federal costumam expressar uma rejeição inspirada por Barth a qualquer distinção entre uma aliança pré-queda de obras e uma aliança pós-queda de graça. Em sua concepção teológica, existe uma única ordem de graça que define todas as relações do Deus trino com sua criatura do pacto, seja antes ou depois da queda (supondo que essa distinção tenha significado histórico). No entanto, não podemos afirmar o mesmo sobre o posicionamento de S. G. De Graaf e G. C. Berkouwer, dois teólogos holandeses que criticam a concepção do pacto das obras da CFW, porém, admitem uma aliança pré-queda de “criação” ou de “favor”, como preferem chamá-la. Isso precisa ser cuidadosamente diferenciado da aliança pós-queda da graça. Desse modo, embora critiquem a elaboração da CFW por seus supostos desdobramentos “legais”, não negam a essência da teologia do pacto ou a distinção entre duas alianças: uma antes e outra depois da queda no pecado.


    A preocupação expressa por De Graaf e Berkouwer é que “a vida original do homem sob a liderança de Deus não pode ser considerada, nem por um único momento, além do amor e da comunhão de Deus”.18 A concepção do pacto das obras sugere a existência de uma ordem legal acima ou antes da ordem da graça na relação de Deus com sua criatura do pacto. Nesse contexto, a lei e seu dever podem ser facilmente separados da vida e da comunhão com Deus que os precedem. Dessa maneira, a relação entre Deus e seu parceiro da aliança é interpretada incorretamente no contexto original, antes da queda no pecado. Ela se torna o relacionamento entre um servo e seu mestre, e não, por exemplo, entre um filho e seu pai ou entre uma esposa e seu marido. A ligação de comunhão e solidariedade, dentro da qual a lei tem seu lugar legítimo como regra da vida, surge de forma secundária à obrigação ou exigência de obediência, sobre a base na qual o favor de Deus é alcançado. Como Berkouwer afirma:


    Se interpretarmos essa distinção como se a aliança original de Deus tivesse relacionada ao nosso trabalho ou a nossas conquistas ou ao nosso cumprimento da sua lei, enquanto o pacto posterior – da graça – se refere ao puro dom da sua misericórdia, à parte de todas as nossas obras, estamos equivocados. Se fizermos essa suposição, seremos obrigados a dizer que a relação original de Deus com o homem era meramente “legal” ou que a estrutura dessa relação era estabelecida pelos méritos do homem.19


    De Graaf considera também a ideia de um pacto de obras desfavorável ao entendimento da relação original da aliança entre Deus e o homem, sendo a mesma baseada no favor e na bondade de Deus. Segundo De Graaf, a ideia de um pacto das obras sugere que a misericórdia divina surge no final da relação do homem com Deus, e não no começo, como sua fonte e alicerce. Isso mostra que a vida do pacto que o homem desfruta na comunhão com Deus aparece somente como uma recompensa pela obediência, como algo merecido ou concedido porque o homem se tornou digno disso. Opondo-se a essa sugestão, De Graaf defende que


    jamais são mencionados o mérito ou a recompensa na aliança de Deus, nem mesmo no chamado pacto das obras. Em seu pacto, Deus é sempre o primeiro a dar seu amor. E é por meio do seu amor que ele nos ensina a amar. Nosso amor nunca será qualquer outra coisa além de uma resposta ao seu amor. Pela lei, Deus governa a comunhão do amor que temos com ele, uma comunhão que não possui regras em si mesma, mas para a qual o próprio Deus estabeleceu uma regra. Essa é a razão pela qual, por nossa responsabilidade, a norma cresce na comunhão do amor de Deus. Dessa forma, a lei é a lei da aliança. Então, no lugar de um “pacto das obras”, é melhor falar sobre um “pacto do favor de Deus”.20


    De Graaf acredita que a terminologia de “pacto das obras” oculta a tendência de abstrair a lei do seu contexto dentro do favor original de Deus com a criatura, que dá à mesma seu lugar como filho e amigo de Deus, chamado à obediência na comunhão que já possui com o Criador. Essa concepção traz à tona a possibilidade de uma antítese absoluta entre as obras e a graça, o mérito e o favor, em que o homem permanecer diante de Deus é algo pensado, ao menos em sua forma original e primária, para se basear em obras meritórias. Na realidade, Berkouwer chega ao ponto de argumentar que essa linguagem traz novamente o espectro das boas obras meritórias dentro da órbita da doutrina reformada, um espectro que ameaça a crítica da Reforma da doutrina católica da justificação pela graça.


    Portanto, aquele que vê o chamado “pacto das obras” com a noção de realização e supõe que assim alcançamos o favor de Deus, precisa apoiar a ideia de uma existência “nomológica” do homem e cortar em pedaços a lei de Deus da comunhão do Senhor. Dessa forma, ele isola e hipostasia a lei. Não está claro como essa infusão de meritum pode dar espaço para uma crítica genuína de Roma em relação a meritocracia das obras.21


    O que fica claro nas críticas de Berkouwer e De Graaf é que eles se preocupam com a concepção do “pacto das obras” que coloca o homem diante de Deus, no contexto original antes da queda no pecado, tendo como base o mérito e a recompensa. Esse tipo de elaboração ameaça não só distinguir as alianças pré e pós-queda, mas também se opor às mesmas: a primeira é fundamentada no princípio das obras e a segunda tem como alicerce o princípio da graça. Por isso, embora ambos reconheçam uma diferença real entre essas alianças – isso acontece, em parte, porque De Graaf sugeriu discutirmos sobre um “pacto de favor” como primeiro pacto e um “pacto da graça” como pacto depois da queda no pecado – eles não desejam reconhecer que a comunhão da aliança do homem com Deus seja fundada em algo além do amor e da bondade de Deus ao lhe conceder seu dom.22 Quanto a isso, suas críticas à elaboração de um “pacto das obras”, conquanto tenham alguma semelhança com Karl Barth e aqueles que seguem uma linha de Barth, não podem se confundir com ela.


    John Murray


    O último crítico da concepção da CFW sobre a doutrina do pacto das obras que preciso analisar é John Murray. Ainda que fosse um representante fiel do sistema de doutrina contida na CFW, talvez Murray fosse mais crítico em relação a esse aspecto da CFW do que era com qualquer outro. Tendo como base sua própria reflexão bíblico-teológica, Murray oferece correções que acredita serem necessárias para as elaborações tradicionais da teologia federal, incluindo a forma clássica que encontramos na CFW.


    A contestação original de Murray à ideia de um pacto das obras resulta de sua reformulação da doutrina da aliança. Segundo Murray, nos escritos bíblicos a palavra “aliança” sempre representa uma inclinação graciosa de Deus em relação ao parceiro com quem ele possui um pacto. Portanto, a concepção de “pacto das obras” é contrária ao sentido comum da aliança nas Escrituras, ao menos quando se refere à aliança de Deus com o homem. Em um artigo de enciclopédia, no qual apresentou resumidamente a história da teologia do pacto, Murray apontou esta reserva sobre a doutrina da teologia federal mais antiga de um pacto das obras.23 No entanto, trouxe uma declaração mais completa de sua revisão da doutrina do pacto das obras em seu importante artigo, “The Adamic Administration [A administração adâmica]”.24 Como o título deste artigo sugere, Murray foi contra a linguagem de um pacto das obras, não só por ela lutar contra o caráter gracioso da aliança de Deus com o homem, mas também por discutir uma “aliança” pré-queda, enquanto as Escrituras reservam a linguagem da aliança às relações pós-queda de Deus com a criatura pecadora.


    Murray apresenta sua discussão sobre a administração adâmica, a terminologia de sua preferência para a configuração pré-queda entre Deus e Adão, como líder representativo da raça humana, apontando que, antes da estrutura especial descrita em Gênesis 2, o homem, que foi criado à imagem de Deus, existia em um relacionamento com Deus de “reciprocidade legal perfeita”.25 Com essa linguagem, Murray se refere ao dever original do homem de viver diante de Deus segundo a exigência da lei divina: de amar e servir a Deus com todo o seu coração, sua alma, sua força e sua mente. Esta obrigação de amar a Deus, a exigência original da lei divina da natureza, constitui o dever eterno do homem enquanto criatura formada para o serviço livre e responsável de Deus, seu Criador. Se o homem tivesse cumprido essa lei e preservado seu estado original de integridade, teria continuado justo e santo diante de Deus e “nessa justiça ele seria justificado, ou seja, aprovado e aceito por Deus, e teria vida”.26


    No entanto, além desse contexto original da providência, um aspecto que Murray descreve como “mutável” e ausente é a “comunhão total com Deus na garantia da posse permanente e do conhecimento crescente”,27 apontando que o relato em Gênesis descreve um “arranjo” ou “administração” adicional da providência divina, geralmente chamado de pacto das obras. Além da obrigação eterna de obediência sob a qual Adão permaneceu desde a criação, Deus também “deu a ele uma ordem específica ou, mais precisamente, uma proibição específica”.28 Por meio de tal proibição (Gn 2.17), que era acompanhada de uma ameaça particular de morte, Deus iniciou um relacionamento peculiar com Adão. Essa relação ou administração ameaçava de morte e carregava dentro de si a promessa implícita da vida, ainda que essa promessa fosse indiretamente sugerida somente pela referência em Gênesis 3.22,24 à “árvore da vida”.


    Portanto, a administração adâmica é entendida como uma administração em que Deus, por um ato especial da providência, proporcionou ao homem a condição por meio da qual ele passaria do status de contingência para o de santidade e bem-aventurança inabaláveis, ou seja, de posse peccare e posse non peccare para non posse peccare. A concepção adotada era a de “uma prova intensificada e concentrada”, em que as questões alternativas dependiam das questões de obediência ou desobediência (ver VOS, G. Biblical Theology, p. 22ss.).29


    Existem muitos aspectos em que a concepção de Murray sobre essa administração adâmica se distingue da teologia do pacto tradicional. Como já apontamos, essa diferença é, em partes, terminológica. Em vez de discutir um “pacto das obras” ou um “pacto de vida” (a linguagem do BCW),30 Murray prefere falar sobre uma “administração adâmica”, observando que a linguagem da aliança não é utilizada explicitamente na Bíblia para descrever essa relação. Porém, a divergência é muito mais do que apenas terminológica. Murray evita também a palavra “obras” porque deseja destacar o fato de que, ainda que a relação dessa estrutura inclua em si uma prova concentrada de liberdade, esta administração é “concedida de forma soberana por Deus” e não é um “contrato ou um acordo. A configuração soberana é sua maior característica”.31 Desse modo, embora esse contexto não seja salvífico ou redentivo, é harmonioso com a característica essencial do entendimento bíblico da aliança como uma “administração divina soberana [...] que continua sem qualquer mudança ou retratação de seus benefícios pela promessa imutável e fidelidade de Deus”.32


    No ponto de vista de Murray, a expressão “pacto das obras” não faz justiça aos elementos da graça que fazem parte da administração. Ainda que a condição de obediência seja fundamental para o estado probatório, que inclui um componente tão importante da administração adâmica, Murray considera a origem graciosa e o contexto soberano dessa estrutura suficientes para impedir que a chamemos legitimamente de “pacto das obras”. Deus prometeu a Adão que por meio desta administração adâmica ele cumpriria os termos do estado probatório, uma entrada na vida imutável e eterna em comunhão consigo mesmo, um estado de glória que excederia a mutabilidade e a contingência de seu estado original. Segundo Murray, essa promessa é um exemplo da compreensão e da bondade graciosa que Deus não devia à criatura, mas que se agradou em conceder. Tal promessa não seria concedida com base no princípio da justiça ou mérito estritos. A justiça de Deus não exige que Adão receba o status de imutabilidade em comunhão com Deus, mas seria uma expressão do seu favor imerecido.


    Levando em conta sua aversão à expressão “pacto das obras” e sua insistência paralela de que a graça de Deus e a estrutura soberana são essenciais para a administração adâmica, Murray desafiou também outra característica da teologia federal mais antiga, ou seja, que a economia ou aliança mosaica incluía em si uma repetição do dever da obediência, anunciado primeiramente no pacto das obras.


    A visão de que na aliança mosaica existia uma repetição do conhecido pacto das obras, discutida entre os teólogos da aliança, é um mal entendido profundo e envolve uma construção equivocada da aliança mosaica, além de ser incapaz de avaliar a singularidade da administração adâmica. Tal aliança tinha o caráter claramente redentor e era contínua e ampla em relação aos pactos de Abraão.33


    Como Murray tem a intenção de destacar a estrutura graciosa e soberana do arranjo adâmico, bem como a graciosidade essencial da aliança bíblica da graça, ele não deseja admitir que a exigência legal da obediência seja parte desse acordo ou da aliança pós-queda da graça, como era realmente o caso na história da teologia do pacto. Embora a teologia do pacto mais antiga considerasse este requisito legal uma parte integrante do pacto das obras, e até mesmo do pacto da graça, Murray distingue claramente entre a obrigação natural da obediência e a obediência probatória da administração adâmica. Portanto, ao discutir a obra de Cristo como o segundo Adão, Murray resiste também à concepção comum de que incluiu, em um sentido importante, o cumprimento da obediência legal exigida pelo pacto das obras. Ainda que a obediência de Cristo tenha cumprido a obediência a que Adão falhou, Murray aponta que “não seria correto afirmar que a obediência de Cristo era a mesma em conteúdo ou demanda. Cristo foi chamado para obedecer em condições radicalmente diferentes e exigido cumprir demandas radicalmente diferentes”.34


    Então, a abordagem de Murray em relação à doutrina da CFW sobre o pacto das obras não é necessariamente uma contestação a qualquer um dos seus ensinamentos importantes como uma revisão e aperfeiçoamento de alguns aspectos da estrutura da CFW que ele julga condenável ou enganoso. Sem negar o sentido fundamental em que a função mediadora de Cristo envolve um ato de obediência como o segundo Adão, cumprindo o dever original de obediência do mesmo, intensificado e concentrado na ordem probatória, Murray enfatiza os elementos da graça na “administração adâmica”. No julgamento de Murray, a linguagem da CFW de um “pacto de obras” relata de maneira incorreta esses aspectos do primeiro arranjo. Ademais, a CFW não indica claramente que essa primeira aliança, ou a “administração adâmica”, era uma concepção divina criada e administrada de modo soberano por Deus em relação aos portadores de sua imagem.


    Em defesa da Confissão de Fé de Westminster


    Uma avaliação cuidadosa das críticas anteriores feitas à concepção da CFW sobre a doutrina do pacto das obras mostra que existem diversos assuntos a analisar. Principalmente dentro do campo da neo-ortodoxia e da teologia de Barth, a distinção entre a aliança pré-queda e pós-queda é profundamente rejeitada. Seguindo a linha de Barth, os críticos da CFW, como Rolston e Torrance, não distinguem um pacto das obras e um pacto da graça, uma vez que consideram isso uma negação ilegítima da única ordem de graça que caracteriza todos as relações do Deus trino com a criatura do seu pacto. Vale lembrar também que embora os outros críticos que analisamos não compartilhem a negação dos teólogos de Barth de uma distinção entre uma aliança pré-queda e pós-queda, eles contestam a designação da CFW do primeiro arranjo como um pacto das obras. Vemos diversas discussões de que essa terminologia expressa a ideia de que a posição do homem diante de Deus, ao menos no contexto pré-queda, é baseada no mérito das boas obras. O maior argumento é que isso ameaça tornar a comunhão uma recompensa por tais boas obras, e não um dom da graça divina. Além disso, ameaça também a comunhão da aliança do homem com Deus antes e depois da queda, alterando o significado essencial da relação da aliança. No primeiro exemplo, Deus é colocado em uma posição de devedor do homem. No segundo, o homem passa a ser o devedor de Deus. Os problemas nessas críticas abordam não só a terminologia de um pacto das obras, mas também da doutrina subjacente à mesma e a suposta introdução da ideia de mérito na relação entre criatura e Criador.


    Sabe-se que essas críticas e as questões que elas trazem não podem ser totalmente respondidas no presente capítulo, pois isso exigiria a análise de toda a doutrina da aliança, nos sentidos bíblico, histórico e teológico. Porém, ainda há muitos pontos que podem ser usados em defesa da CFW. Tais pontos precisam ser considerados, principalmente com a intenção de evitar colocar uma construção indevida na doutrina da CFW sobre o pacto das obras.35


    Uma ou duas alianças?


    A primeira observação está relacionada ao questionamento se devemos confessar, com base no ensinamento das Escrituras, a realidade das duas alianças – uma antes e outra depois da queda – ou uma só. Ainda que isso possa parecer uma questão desnecessária, já que a resposta parece tão óbvia, é uma crítica que surge pelas críticas recentes da CFW.


    Deve ficar bem claro, para que todos entendam, que uma das maiores diferenças entre a teologia do pacto mais antiga e a teologia moderna – embora não totalmente – se concentra justamente nesse ponto. A teologia de Karl Barth e seus discípulos não dá espaço para a revelação bíblica da história da criação, da queda e da redenção. Nas críticas de Barth, Rolston e Torrance, a diferença entre a situação do homem diante da face de Deus antes e depois da queda no pecado é nivelada e até mesmo apagada. Esses teólogos claramente não seguem o ensinamento bíblico de que o homem foi originalmente criado bom, segundo a própria imagem de Deus, e colocado em uma aliança de comunhão com ele. Essa comunhão do pacto com Deus, antes da queda no pecado, incluiu promessas e exigências. Além disso, era uma relação mutável, capaz de se romper e se perder por causa do pecado e da desobediência. Essa comunhão original da aliança, independentemente da diferença que é articulada, não pode ser identificada com a situação pós-queda em que o povo da aliança de Deus, por meio do pacto da graça, é restaurado mais uma vez para a comunhão com Deus. Essa segunda aliança, o pacto da graça, é realizada com a nova humanidade em Cristo, o Mediador, e envolve o chamado de um povo para a posse de Deus entre toda a raça humana caída.


    Portanto, quando a CFW menciona um pacto de obras pré-queda entre o Deus trino e toda a humanidade em Adão, e então distingue tal aliança pré-queda de um pacto de graça pós-queda, feita com o novo povo, a nova humanidade, aqueles que estão em comunhão restaurada com Deus por meio de Cristo, isso ecoa na estrutura básica da história bíblica da criação, da queda e, como consequência, da redenção. A estrutura da história bíblica, que criou a base da antiga teologia do pacto (e da Teologia cristã ortodoxa em geral), está muitas vezes ausente nas revisões teológicas modernas do pacto, das quais Karl Barth é um grande exemplo. Nessa revisão não existe mais espaço para uma queda histórica da misericórdia de Deus por meio do pecado e da desobediência de nosso representante da aliança, Adão. Ademais, não há também lugar para uma aliança posterior entre Deus e seu povo no pacto da graça, pelo qual o homem caído é restaurado para a aliança renovada de comunhão com Deus em Cristo, o segundo Adão. Nessa teologia revisionista da aliança, existe somente um pacto entre Deus e a criatura, uma aliança graciosa em Cristo, que inclui – ou talvez seja melhor dizer, que apaga – a diferença entre o estado original de integridade sem pecado do homem em comunhão com Deus e sua reintrodução posterior à comunhão no pacto da graça (cf. Rm 5.12-21; 1Co 15.42-49).


    Consequentemente, para a teologia bíblica da aliança é absolutamente essencial reconhecermos a correção básica da distinção da CFW entre a comunhão do homem com Deus antes da queda e sua comunhão renovada com Deus por meio da obra graciosa de Cristo após a queda. Mesmo que alguns possam escolher não discutir a “aliança” no estado pré-queda (por exemplo, Murray), isso não muda o fato de que uma teologia fiel ao ensino bíblico deve mostrar a diferença na posição do homem diante de Deus nos estados pré e pós-queda. A CFW faz isso por meio da criação de um pacto das obras e um pacto da graça.


    Uma “condescendência voluntária”


    Isso nos traz ao que pode ser um assunto mais complicado, ligado à natureza do relacionamento pré-queda entre o Criador trino e as pessoas sem pecado portadoras de sua imagem. Vimos que a CFW já foi acusada diversas vezes de defender uma interpretação equivocada dessa relação de comunhão do homem com Deus com base no mérito das obras. Está implícito nessa crítica o medo de que a concepção da CFW, ainda que distinguisse corretamente os estados pré e pós, diferenciasse tanto a comunhão do homem com Deus antes da queda de sua comunhão com Deus pela graça após a queda, a ponto de existir quase uma antítese no sentido da aliança antes e depois da queda. Ou ainda, para usar palavras um pouco diferentes, a linguagem da CFW sugere um tipo de equívoco acerca do significado da aliança: em um exemplo, descreve a relação e a comunhão de um chefe e de um empregado ou de um mestre e um servo (o pacto das obras pré-queda) e no outro exemplo, descreve a relação de um Pai e um filho, ou de um marido e uma esposa (o pacto da graça). O primeiro pacto é merecido. O segundo é concedido gratuitamente e pela graça. O primeiro é uma questão de justiça. O segundo, uma questão de graça.


    No entanto, essa elaboração do significado da doutrina do pacto das obras na CFW está aberta a contestações graves. É muito enfatizado a linguagem explícita de um pacto das obras e negligenciado perceber outros aspectos da compreensão da CFW relacionados à aliança. Mais precisamente, essa crítica não percebe que a CFW também fala da condescendência voluntária de Deus no pacto das obras e da justiça concedida gratuitamente por Deus no pacto da graça. A declaração completa da doutrina da aliança na CFW inclui uma promessa e exigência como elementos fundamentais tanto do pacto das obras quanto do pacto da graça. É indispensável entender que antes de definir o pacto das obras no capítulo 7.2, a CFW começa com uma declaração sobre a maneira com que todas as relações do Criador com a criatura são ordenadas pactualmente (7.1). Em tal documento, lemos que


    a distância entre Deus e a criatura é tão grande que ainda que as criaturas racionais devam obediência a ele como seu Criador, jamais fruiriam dele como sua bênção e recompensa, e sim por alguma condescendência voluntária da parte de Deus, que ele se satisfaz em expressar por meio de um pacto.


    Ao usar a expressão condescendência voluntária, a CFW deixa claro que a relação pactual original era uma concessão do favor de Deus administrada de maneira soberana aos portadores de sua imagem. Ele entra em uma comunhão com Adão como seu “filho” (Lc 3.38), e não meramente como um servo, em que é feita uma promessa e um dever é estabelecido. Dessa maneira, essa linguagem expressa algo que Murray e outros tentam dizer quando discutem os “elementos graciosos” no pacto das obras ou quando insistem que tal aliança não é fundamentada em um princípio de justiça “estrita”, ou seja, o princípio de que o que homem recebe de Deus nesse pacto é somente o que ele estritamente merece no sentido mais absoluto. Adão é recebido e estabelecido na comunhão de vida com seu Criador no pacto das obras. E ainda que, pelos termos de seu estado probatório, seja obrigado a oferecer uma obediência livre ao seu Criador, esse dever não está em primeiro plano ou no alicerce do relacionamento pactual, mas serve para expressar a organização e a exigência de sua administração.36


    O destaque que a CFW dá a todas as alianças de Deus como condescendências voluntárias absolve a Confissão da acusação de privar a aliança original dos elementos da misericórdia e da bondade de Deus, como se fosse somente uma questão de justiça estrita entre um mestre e seu servo. Ademais, pela distinção aparente entre o estado natural original em que “as criaturas racionais devem obediência a ele (Deus) como seu Criador” e o pacto das obras, a CFW preserva o elemento da concessão imerecida nesse pacto original.37 Não há como simplesmente argumentar de modo convincente que a CFW negligencia esse elemento da relação do pacto original entre Deus e a criatura antes da queda no pecado e a instituição do pacto da graça. Ainda que possa ser útil deixar o termo “graça” para o favor imerecido de Deus com os pecadores sem mérito, não haverá contestação à declaração de que a linguagem da Confissão para a “condescendência voluntária” se refira à misericórdia imerecida que Deus, como Criador, demonstra com suas criaturas sem pecado e portadoras de sua imagem.


    A terminologia do “pacto das obras”


    Nenhuma consideração das críticas normalmente trazidas contra a CFW sobre o pacto das obras pode evitar a questão da terminologia. A linguagem de um pacto de obras, encontrada principalmente à luz do que debatemos na discussão anterior, traz um entendimento unilateral do pacto original? Talvez seja melhor usar os termos “pacto da vida”, utilizados para essa relação da aliança no BCW 12. Tal forma de expressão, como “pacto da criação” ou “aliança de misericórdia”, não diminui, nem dá a falsa ideia de que a aliança original de Deus com o homem era uma oferta do seu favor, um ato de bondade soberana e imerecida em que o Criador levou o homem a uma comunhão consigo mesmo como amigo e como filho. Por outro lado, quando empregada unicamente como uma descrição da aliança pré-queda, a linguagem do pacto das “obras” pode dar a impressão que a posição do homem nessa aliança se baseia exclusivamente em suas próprias realizações ou conquistas.


    Um aspecto da terminologia com o qual não me preocupo tanto se refere à ausência da linguagem do “pacto” na Bíblia para descrever o estado pré-queda. Como John Murray afirmou, sabemos que as Escrituras não descrevem com clareza a relação original entre Deus e os portadores de sua imagem como uma “aliança”, então o emprego dessa expressão não é necessariamente bíblico. No entanto, os argumentos na história da Teologia para denominar essa relação de “pacto” continuam convincentes. Esses argumentos apontam abertamente que a doutrina não está clara nas Escrituras, porém existem diversos ensinamentos bíblicos ou sedes doctrinae que garantem crescentemente a designação dessa relação como uma aliança, a nomenclatura bíblica comum para a comunhão de Deus com seu povo redimido na pacto da graça.38 Quando os elementos integrantes da aliança estão presentes, e quando o termo bíblico comum para uma comunhão divinamente estabelecida e administrada entre Deus e sua criatura é “aliança”, não há contestação profunda ao uso desta língua. John Murray, que destaca a ausência de uma referência bíblica direta, prefere a terminologia de uma “administração adâmica”. Essa terminologia não é desconhecida somente para descrições bíblicas do estado pré-queda, mas também para as descrições da comunhão de Deus com o homem em geral.


    Quanto à terminologia, é preciso apontar dois aspectos. Em primeiro lugar, a nomenclatura “pacto das obras” deve ser complementada pela terminologia alternativa do “pacto da vida” ou “pacto de favor”, ou até mesmo “pacto da criação”. Há uma unilateralidade na linguagem do pacto de obras que exige o uso dessas designações complementares. É bastante útil discutir a aliança pré-queda como uma “aliança de misericórdia”, já que essa expressão nos lembra que essa aliança foi criada e estabelecida por Deus, que colocou o homem em uma posição de favor especial, sem que ele merecesse, e deu-lhe a vida em comunhão com Deus, que sua obediência manteria, desenvolveria e aperfeiçoaria. Até mesmo o dever de obediência à lei, concentrado e fortalecido na chamada ordem probatória, era um convite para que o homem respondesse ao seu Criador pactual no culto mais sincero e grato. Essas dimensões do primeiro pacto podem ser facilmente diminuídas quando a terminologia única para esta aliança é “pacto das obras”.


    Há uma segunda observação para contrabalancear a anterior. A expressão “pacto das obras” ajuda a deixar claro o que fazia parte do primeiro pacto, isto é, o dever da obediência sob a condição de o homem ser aperfeiçoado na imutável comunhão pactual com Deus. No relato encontrado em Gênesis 2, acerca da estipulação da obediência, essa dimensão da primeira aliança é mais relevante. Dessa maneira, a linguagem da CFW coloca diante de nós com clareza o fato de que não há comunhão com Deus que seja possível para o homem em que ele seja capaz de desfrutar da plenitude da vida, sem que ofereça ao seu Criador uma obediência sincera. Ademais, essa linguagem diferencia claramente o primeiro pacto do pacto da graça, principalmente na questão mais decisiva. Ainda que a primeira aliança tenha sido verdadeiramente concedida de forma imerecida pelo favor divino, tal favor foi demonstrado a uma criatura pura, que ainda não havia perdido – por causa do pecado – qualquer crédito em relação à bondade de Deus. Além disso, a promessa da aliança pré-queda, a vida eterna em comunhão inabalável com Deus, foi concedida sob “condição de obediência pessoal e perfeita”, para usar a terminologia da CFW. Há uma distinção concreta entre o favor imerecido mostrado à criatura sem pecado, obrigado à obediência perfeita pelos termos da aliança pré-queda das obras, e a graça imerecida concedida ao transgressor desobediente da aliança no pacto pós-queda da graça. A linguagem da CFW ajuda a manter a diferença entre o status do homem antes e depois da queda claramente em perspectiva. As relações de Deus com o homem antes da queda não eram graciosas no sentido específico de misericórdia a uma criatura caída, como no pacto da graça. Em tal pacto, a exigência e o dever da obediência permanecem, mas Deus concede graciosamente um mediador, por meio do qual essa exigência e dever são cumpridos. O que foi prometido ao homem na primeira aliança, na condição da “obediência perfeita e individual”, é concedido ao crente no pacto da graça por meio da obediência do segundo Adão. É unicamente por meio do dom gratuito dessa justiça que pertence a Cristo, o segundo Adão, que o crente, que recebe esse dom pela fé, se torna novamente aceitável a Deus e é recebido em sua misericórdia como filho redimido (Rm 5.18-21).


    Desse modo, a diferença verdadeira entre o primeiro e o segundo pacto é mantida e refletida na distinção da CFW entre um pacto de obras e um pacto de graça. Embora essa terminologia possa não ser completa ou completamente satisfatória, mantém a diferença entre uma comunhão que, para ser mantida e aperfeiçoada, exige obediência gratuita e sincera, e uma comunhão que, para ser restaurada e recuperada, exige a garantia graciosa e misericordiosa da vida eterna por meio da obra de um Salvador. Ela repete a verdade bíblica de que a vida prometida ao homem na primeira aliança somente é restaurada a ele e, finalmente, concretizada na glória escatológica no pacto da graça (cf. Rm 6.23; Ap 2.7).


    E o “mérito”?


    Com a intenção de não deixar nenhuma ponta solta entre as contestações comuns à doutrina da CFW acerca do pacto das obras, nesse momento é preciso analisar se é sempre permitido discutir sobre “mérito” na relação pactual entre Deus e sua criatura. Uma das dificuldades que surgem na revisão das críticas à CFW é a ambiguidade dos termos “condição” e “mérito” em muitos relatos da aliança das obras.


    Com base no que já foi apresentado, fica claro que existe um sentido óbvio em que a expressão “mérito” não tem espaço em uma teologia bíblica do pacto: em nenhum ponto nas relações de Deus com o homem como criatura da aliança, podemos afirmar que Deus, no sentido mais estrito da justiça, deve qualquer coisa à criatura.39 Tudo o que Deus concede à criatura, seja na criação ou na redenção, é um benefício imerecido de sua bondade e generosidade. Isso é válido tanto para o homem em seu estado original quanto em seu estado redimido, ainda que encontremos uma diferença entre a misericórdia demonstrada ao homem sem pecado e a graça concedida ao pecador, o transgressor do pacto que perdeu qualquer direito em relação ao favor contínuo de Deus. Na interação de Deus com o homem, em nenhum momento podemos afirmar que o homem recebe o que merece, estritamente falando, de Deus.40


    A verdade é que ao realizar uma aliança com o homem, Deus se vinculou a ele por meio das promessas, bem como pelas exigências desse pacto. Isso significa que a obediência de Adão à obediência estabelecida, ainda que fosse um desenvolvimento e aplicação dentro da comunhão da aliança em que ele foi colocado pela misericórdia antecedente de Deus, não seria “merecedora” da recompensa da justiça que o próprio Deus prometeu. Na aliança em si, Deus se voluntariou para conceder, de certa forma, uma retribuição muito merecida, a plenitude da comunhão da aliança para a qual Adão foi chamado. Os termos da condição da obediência – a ameaça clara de morte em caso de desobediência e a promessa implícita da vida em caso de obediência – garantem a utilização correta das expressões “mérito” ou “recompensa”.41


    Isso se torna ainda mais significativo quando nos lembramos da obra de Cristo, o mediador da aliança e o segundo Adão. Por ter cumprido de forma obediente todas as exigências da lei, Cristo pode ser considerado verdadeiramente merecedor do favor do Pai em relação ao seu povo, aqueles por quem ele obedeceu ativamente à lei e, também, por quem sofreu sua maldição (sua conhecida obediência “ativa” e “passiva”). Cristo cumpriu as condições do primeiro pacto e alcançou para seu povo uma misericórdia que havia sido perdida por causa da desobediência de seu primeiro representante federal, Adão.


    Quanto a isso, vale observar que Calvino, a quem muitos recorrem quando criticam os termos usados pela CFW, como “obras” e “condição”, para descrever a primeira aliança, defende claramente a prática de discutir a obra de Cristo no pacto da graça como “meritória”. Sabemos que Calvino reconhece com facilidade que a obra de Cristo não é meritória no sentido de que a nossa salvação tem como maior fonte a justiça divina. O próprio Cristo, em sua pessoa e sua função de mediador, é o completo dom gracioso do Pai em nome de seu povo. Nesse contexto, toda a obra de Cristo encontra sua fonte na graça, a misericórdia imerecida de Deus com os pecadores que não merecem nada. Porém, parte da obra graciosa de Cristo se refere a uma obediência, de acordo com o padrão da desobediência de Adão, que corrige nossa condição de pecadores, levando-nos a merecer o favor de Deus e restaurando-nos a um estado de aceitação com ele.42 A obra de Cristo como mediador, incluindo tanto sua obediência perfeita às exigências da lei divina quanto o seu sofrimento do castigo por causa da transgressão da lei, conquista a salvação para o seu povo. Ainda que tudo resulte da graça ou do favor imerecido de Deus, isso não significa que a verdadeira obra realizada por Cristo não possa de forma alguma ser descrita como “merecedora” da salvação para seu povo. Na obra de Cristo como mediador, a “justiça exata e a rica graça de Deus” são demonstradas e mantidas.43


    Assim, independentemente da satisfação das pessoas com a escolha das palavras da CFW quando ela se refere a um “pacto das obras”, continua sendo real o fato de que o ensinamento bíblico que a doutrina da aliança expressa nessa Confissão seja historicamente a herança comum das igrejas reformadas. Tal herança sempre entendeu a obra de Cristo, no contexto da redenção e do pacto da graça, como aquela que restaura o homem caído a esse favor e comunhão originais com Deus e para o qual ele foi criado em primeiro lugar. O pacto da graça é uma reparação posterior para o rompimento da relação da aliança entre Deus e o homem causado pelo fracasso de Adão de viver feliz nos termos da primeira aliança. E é uma reparação que cumpre os deveres da criatura pactual com seu Criador, restaurando-o e aperfeiçoando-o em comunhão com Deus.


    Conclusão


    Embora não seja exaustiva, a defesa anterior das muitas críticas recentes à doutrina da CFW do pacto das obras deve advertir contra a rejeição rápida de suas concepções. É muito importante que os críticos da CFW, principalmente aos que escrevem dentro do cenário de um compromisso com a ortodoxia reformada histórica, não unam involuntariamente as suas vozes àqueles que não compartilham desse compromisso e cujas críticas surgem de um cenário radicalmente não bíblico.


    A formulação da doutrina do pacto das obras da CFW preserva adequadamente a distinção entre o pacto de favor que o homem desfrutava antes da queda no pecado e o pacto da graça pelo qual esse favor, uma vez perdido, é restaurado. Ele preserva a verdadeira diferença histórica entre a comunhão e amizade com Deus do homem sem pecado, que deve ser expressa e cumprida por meio da obediência, e a restauração do pecador à comunhão por meio da obra de outro, o segundo Adão. Além disso, a CFW nos lembra, em sua doutrina da aliança, que a obra salvadora de Cristo, o mediador do pacto da graça, envolveu não só uma morte expiatória que satisfez a verdade e a justiça da primeira aliança, mas também uma vida salvadora de obediência pela qual o dever criacional e pactual do homem com o seu Criador foi cumprido. Quando isso acontece, a CFW nos auxilia a ver com maior clareza a glória do nosso mediador da aliança, por cuja vida, morte e ressurreição o crente é restaurado para a vida pactual e a comunhão com Deus.
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        38 O único exemplo em que a Bíblia menciona um “pacto” relacionado a Adão é em Oseias 6.7 (“Mas eles transgrediram a aliança, como Adão”). O significado da expressão [image: ] sempre foi discutido e algumas pessoas a interpretam como se fosse uma referência ao nome de um lugar, e não de Adão, o representante da raça humana. Para uma defesa da declaração de que essa expressão se refere, entre outros, à transgressão de Adão ao pacto, ver WARFIELD, Benjamin Breckinridge. “Hosea 6.7: Adam or Man?” In: MEETER, John E., org. Selected Shorter Writings of Benjamin B. Warfield, 2 vols. Nutley, NJ: Presbyterian and Reformed, 1970, 1:116–29; GARRET, Duane. Hosea, Joel. New American Commentary 19A. Nashville: Broadman and Holman, 1997, p. 162–63; CURTIS, Byron G. “Hosea 6:7 and Covenant-Breaking like/at Adam.” In: TLNF, p. 170–209. No entanto, as sedes doctrinae da descrição tradicional da relação do Criador com Adão antes da queda são diversas. Entre elas, encontramos as seguintes: o uso explícito do nome peculiar do Deus da aliança, [image: ]
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